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“Dispõe sobre o cumprimento de obrigação acessória e 
condicional para a aprovação de parcelamento de solo 
para fins residenciais e dá providências correlatas”. 

JOSÉ ONÉRIO DA SILVA, Prefeito do Municipio de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º — O Poder Executivo exigirá, como condição para 
aprovação de parcelamento do solo para fins residenciais, que o proprietário 
ou o empreendedor efetue o depósito da quantia equivalente a 3% (três por 
cento) do valor total das obras de infra-estrutura aprovadas pelo Município, 
diretamente ao Fundo Municipal de Habitação de que trata a Lei Municipal 
n.º 3.919 de 13 de setembro de 2000. 

$ 1º - O depósito de que trata este artigo deverá ser 
efetuado até a data do respectivo registro do empreendimento no Cartório de 

Registro de Imóveis, devendo constar do Decreto de aprovação tal 
obrigação como condição para o registro imobiliário. 

8 2º - Efetuado o depósito e não obtido o registro imobiliário 
do empreendimento por qualquer motivo, o proprietário ou o empreendedor 

poderá requerer a restituição do valor depositado, devidamente corrigido 
pela variação da UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo. 

Art 2º - Fica vedada a expedição de certidão de viabilidade 
e de diretrizes para fins de aprovação de quaisquer parcelamentos de solo + 
sem que conste a obrigação prevista nesta lei. 

& 1º - As certidões já emitidas até a data de vigência desta 
Lei não poderão ser renovadas sem que fique consignada expressamente a 
obrigação prevista nesta lei. 

$ 2º - As certidões já emitidas e cujo parcelamento não 
tenha sido aprovado e o decreto devidamente publicado até a data de 
vigência desta Lei, deverão ser revistas para o fim de atender a obrigação 
prevista nesta Lei.
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$ 3º - Os processos de aprovação em trâmite perante o 
Município deverão ser paralisados, não podendo ser praticados pelo Poder 
Público, quaisquer atos voltados às respectivas aprovações, sem que 
constem as obrigações previstas nesta lei. 

Art. 3º - O Poder Executivo deverá publicar na imprensa 
Oficial do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias da respectiva emissão, 
todas as certidões de viabilidade e diretrizes emitidas, contendo o nome do 
proprietário e/ou empreendedor, a área objeto do parcelamento e sua 

localização, as características do empreendimento, notadamente quanto à 
predominância de uso e ocupação do solo estabelecida, bem como a data 
da emissão e o prazo de vigência. 

Art. 4º - Nas edificações iniciadas após a vigência desta Lei, 
fica o proprietário e/ou responsável obrigado a depositar, em favor do Fundo 
Municipal de Habitação, no prazo de até 90 (noventa) dias da respectiva 
aprovação dos projetos pelo Município, a quantia de 5% (cinco por cento) do 
valor venal de cada unidade habitacional edificada a partir do sétimo 
pavimento, contado acima do nível da via pública. 

Parágrafo único - O proprietário e/ou responsável deverá 
apresentar à Secretaria Municipal de Engenharia o cálculo de áreas com 
fundamento na NBR-12721, para fins de apuração das respectivas frações 
ideais, com vistas ao lançamento, pelo Departamento de Castrado 
Imobiliário da Prefeitura, dos valores venais de cada uma das unidades 

habitacionais autônomas. 

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário, 
especialmente a Lei nº 5.424 de 15 de setembro de 2008. 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Indaiatuba, aos 12 de novembro 
de 2008. 

  
Puliicado na Secretaria Geral do Municigão, fem 12 de novembro de 2008. 
Sargio Henrique Dias, Secretário.


